
 

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

(14º Regimento de Infantaria/1935) 

“REGIMENTO ARARIGBÓIA” 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n.º 65296.002802/2024-15) 
 

1. OBJETO 
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a aquisição de materiais para vida vegetativa, 

conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Instrumento: 
 

Nº Especificação 
Catmat 

Unid 
Med 

Qtde 
Valor 

Unitário 
(*) 

Total 

01 

Estabilizador de Vídeo, características 

adicionais: estabilização triaxial, ativação 

rápida, activetrack 6.0, cabo extensor 

inteligente, dobrável e portátil, tutoriais fáceis 

e edição. Especificações: desdobrado: 

276x111,5x99mm (CXLXA), dobrado: 

189x84,5x44mm (CXLXA), peso: Estabilizador: 

Aprox 305 g, suporte magnético para celular: 

Aprox 25 g, peso dos celulares compatíveis: 

170 a 290 g, espessura dos celulares 

compatíveis: 6,9 a 10 mm, largura dos 

celulares compatíveis 67 a 84 mm, Modo sem 

fio: modelo bluetooth 5.1, software: aplicativo 

DJI Mimo. Modelo de referência Osmo mobile 

6 da marca DJI. 

602598 Unid 1 R$ 1.833,048
3 

1.833,0483 

02 

 Controladora vídeo wall 4k, 3x3, sistema de 

segurança 9 telas. Características adicionais: 

tipo de cabo e adaptador: plug, cor: preto, 

comprimento do cabo: 1 m, com cabo 

adaptador, diâmetro do cabo: 5 mm, tamanho 

awg: 5, quantidade de conectores de entrada: 

2, quantidade de conectores saída: 9, conector 

de entrada: HDMI, conector de saída: HDMI, 

gênero do conector de entrada: fêmea, gênero 

do conector de saída: macho, com controle 

remoto. 

61372

8 
Unid 1 R$ 3.228,332

5 
R$ 3.228,3325 

03 
Corda tipo torcida, material: poliamida, 
trançada, diâmetro: 12 mm, cor: preta, carga 
de ruptura mínima de 20KN. 

48571

0 

Rolo 
100 

metros 
1 

R$ 476,6933 
R$ 476,6933 

04 

Motosserra industrial, características 

adicionais: cilindrada cm3: 91.1, potência kW: 

5.3, potência bhp: 7.2, peso kg: 7.4, peso de 

desempenho kg/kW: 1.4, peso sistema: 

9.1/9.58/10.03, valor de vibração na esquerda 

 
 

46860

1 

 
 

Unid 

 

 

1 

 

R$ 4.925,398
3 

 
 

R$ 4.925,3983 



 

 

m/s: 6.9, valor de vibração na direita m/s:5.6. 

Modelo de referência MS661 da marca Stihl. 

05 

Cabo aço, características adicionais: diâmetro 

entre 4 mm a 4,8 mm, certificação INMETRO, 

carga de ruptura: 1359 KGF 

 
612121 Rolo 10 

metros 
10 

R$ 149,98 R$ 1.499,80 

06 

Cronometro de parede digital, características 

adicionais: led, progressivo e regressivo, com 

controle remoto, calendário, sistema 

eletrônico de quartzo, memória embutida, 4 

botões, programável até 4 alarmes, modo 12 

e 24 horas, dimensões 18,5 x 48 x 4,5 cm 

(AXLXP), dimensões dos números 5x3 cm, 

brilho dos leds ajustável, cronômetro com 

contagem regressiva e progressiva, contagem 

regressiva de 10 segundos em cada programa, 

repetição automática de um programa em 

contagem regressiva. Modelo de referência 

LE-2119 da marca LELONG 

 
482587 

Unid 1 R$ 360,6543 R$ 360,6543 

Valor total  R$ 12.323,93 

 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de Materiais para Vida Vegetativa e para sala de reuniões do 3º Batalhão 

de Infantaria de Selva tem por finalidade a melhoria em sua capacidade técnica e administrativa visando o 

melhor fluxo em atividades diárias da OM. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de materiais comuns, nos 
termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço rua Frei Mathias de São Boa Ventura, S/N, 
Barcelos – Am, CEP 69700-000, 3º Batalhão de Infantaria de Selva. 
 

4.2. Os materiais licitados com base no presente Termo de Referência deverão ser 
fornecidos no que tange às suas especificações físicas, bem como de nomenclatura, acondicionamento, 
rotulagem e embalagem, de acordo com o que prevê a legislação pertinente vigente. 

 

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

 

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 
 



 

 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
 

5. DEMANDA DO ÓRGÃO 
 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
 

5.1.1. O 3º BIS deve disponibilizar as melhores condições. 

5.1.2. Desta forma, demanda a aquisição dos materiais listados na tabela do subitem 1.1, a 
fim de realizar a melhoria nas condições da rotina administrativa. 

 

6. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-

tratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições téc-

nicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser-

vados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.3. A conformidade do material deverá ser verificada junto ao documento da Contratada 

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e 

na proposta, informando as respectivas quantidades, especificações técnicas e outras características perti-

nentes. 

6.3.1. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicações de sansões administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e a legislação vigente. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta. 

 

7.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 

7.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

 

7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que 
antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 



 

 

 

7.1.7. Em cumprimento ao disposto no art 5º da IN/SLTI/MPOG nº01, de 19 de janeiro de 
2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, os fornecedores deverão obedecer aos 
seguintes critérios: 

 
OBSERVAR DE ACORDO COM O MATERIAL/SERVIÇO A SER CONTRATADO, OS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE CONSTANTES NO ARQUIVO: Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 4ª 
edição 2022 

7.1.7.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e -15448-2. 

 

7.1.7.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO 
como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos similares. 

 

7.1.7.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagens individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. e 

 

7.1.7.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS, tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente(Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados(PBBs), éteres difenil-polibromados(PBDEs) 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

8.1.1 receber a material no prazo e condições estabelecidas nos termos deste Termo de Re-

ferência. 

8.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais fornecidos 

com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

8.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

8.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.1.6 Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto deste contrato. 

8.1.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ R$ 12.323,93 (doze mil trezentos e vinte e 
três reais e noventa e três centavos). 
 

9.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 



 

 

 

9.2. O custo da contratação e o respectivo valor foi apurado mediante pesquisa de preço 
nos termos da IN 65 MPOG de 2021, por meio de consulta ao painel de preços, que encontra-
se anexa a este Termo de Referência. 

 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 

10.1. Consoante o artigo 45 da LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999, a Administração 
Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1. Após a análise e aprovação pela assessoria jurídica, nos termos artigo 71, parágrafo 
único, da LEI N°14.133, DE ABRIL DE 2021, e eventual saneamento, o objeto deste processo de 
contratação direta será adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
 

11.2. Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o procedimento de contratação direta. 
 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

13.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. Não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato, 

 

14. DO PAGAMENTO 
 

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de contratação de bens/serviços cujo valor não 
ultrapassem o montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) deverão ser efetuados no prazo de 
até 30 (TRINTA) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos 
do art. 75º, II da LEI N° 14.133, DE ABRIL DE 2021. 
 

14.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos materiais 
adquiridos. 
 

14.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com o material efetivamente entregue. 
 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

14.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 JAN 12, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
 

14.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.784-1999?OpenDocument


 

 

 

14.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

14.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 

14.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (SEIS POR CENTO) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 

 
EM = N x VP x I 

 
- EM: Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
-  N  : Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
-  VP: Valor da Parcela em atraso 
-   I : Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 
I = (6 / 100) / 365 

 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício: 

 
Gestão/Unidade: 160137 
Fonte: 100000000 
Programa de Trabalho:  - 171470 
Elemento de Despesa: 33.90.30 
Recurso: I3DAFUNADOM 
 
 

16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguin-

tes infrações nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta . 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 



 

 

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

16.2. Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as sanções conforme o art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, aos 

responsáveis pelas infrações administrativas. 

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-

trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento pre-

visto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-

dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob-

servado o princípio da proporcionalidade. 

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

17. HABILITAÇÃO E REGULARIDADE DA CONTRATADA 
 

17.1. A CONTRATADA, por força do artigo 12 da LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992, 
encontra-se habilitada e regular, após consulta online aos sistemas de consulta de registro de penalidades 
para identificar, pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, nos seguintes termos: 

 

17.1.1. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF: 
 

a. Habilitação Jurídica (art. 66 da LEI N°14.133, DE 1° ABRIL DE 2021). 
 
b. Regularidade Fiscal Federal (art. 193, LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 e art. 68 da LEI 

Nº14.133 DE 1°ABRIL DE 2021). 
 
c. Seguridade Social (INSS - art. 195, § 3°, CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 

1988 e art. 63 da LEI Nº14.133 DE 1°ABRIL DE 2021). 
 
d. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS – art. 2°, LEI Nº 9.012, DE 30 DE MARÇO DE 1995 e 

art. 68 da LEI Nº14.133 DE 1°ABRIL DE 2021). 
 

17.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam). 

 

17.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

17.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa, nos termos da LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011, Resolução Administrativa TST nº 1470, 
de 24 AGO 11 e art. 91, §4°, LEI Nº14.133 DE 1°ABRIL DE 2021) 

 

17.1.5. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União para participarem de licitações 
realizadas pela Administração Pública Federal, nos termos do art. 46 da Lei Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 
1992 (https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5). 

 

17.1.6. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação nesta contratação (artigo 63, LEI Nº14.133 DE 1°ABRIL DE 2021). 

 

17.1.7. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei n° 9.854, de 27 OUT 1999, regulamentada pelo DECRETO Nº 4.358, DE 5 DE SETEMBRO DE 
2002. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.429-1992?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.172-1966?OpenDocument
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,co
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,co
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.012-1995?OpenDocument
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.440-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.443-1992?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.443-1992?OpenDocument
https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.358-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.358-2002?OpenDocument


 

 

 

17.1.8. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 
Normativa n° 2, de 16 SET 09, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. A CONTRATADA assume todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta e a CONTRATANTE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação direta. 

 

18.2. A participação neste processo de contratação direta implica plena aceitação, por 
parte da CONTRATADA, das condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como obrigatoriedade 
do cumprimento das disposições nele contidas. 

 

18.3. A homologação do resultado deste processo de contratação direta não implicará 
direito à contratação. 

 

18.4. A autoridade competente para a aprovação deste processo de contratação direta 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

 

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste processo de contratação direta, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na CONTRATANTE. 

 

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da CONTRATADA, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

 

18.7. As normas que disciplinam este processo de contratação direta serão sempre 
interpretadas de modo que não comprometam o interesse da CONTRATANTE, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.8. Em caso de divergência entre disposição deste Termo de Referência, Proposta e das 
demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Termo de Referência. 

 

18.9. Os casos omissos serão dirimidos pela CONTRATANTE com base nas disposições 
contidas na LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no DECRETO Nº 
3.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2001, no DECRETO N° 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997, e na LEI Nº14.133 DE 
1°ABRIL DE 2021, subsidiariamente, bem como nos demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

 

18.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente processo de contratação direta 
será o da Seção Judiciária de Manaus/Am-Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 

 
 

 

Barcelos–AM, 1 de maio  de 2024. 
 
 

RÔMULO VINÍCIUS NEVES DA CRUZ – 1º Ten 

Enc Set Mat 
 

 
 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.722-2001?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.722-2001?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%202.271-1997?OpenDocument


 

 

 
DESPACHO DO OD: 
 
Aprovo este Termo de Referência, por estar de acordo com a legislação vigente e atender às 

necessidades da 3º BIS, nos termos do Inciso VIII art. 72º, da Lei nº 14.133 de 1° ABRIL 2021. 

 
Barcelos–AM, 1 de maio  de 2024. 

 
 

 RODRIGO MAGALHÃES – Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 3º Batalhão de Infantaria de Selva 


